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RESUMO 

Em 2014 houve uma importante alteração no Calendário Nacional de 

Imunizações que consistiu na introdução da Vacina Contra o HPV. A vacinação 

é realizada em unidades de saúde e escolas, onde são imunizadas todas as 

meninas as quais os pais autorizem. Com o início desta campanha surgiram 

publicações jornalísticas relatando reações adversas atípicas à vacina. Frente 

aos discursos da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da 

Saúde (MS) que asseguram eficácia e segurança da vacina, questionamentos 

acerca de tal medida sanitária conduziram ao interesse em realizar investigação 

específica sobre o assunto, considerando os aspectos éticos desta campanha 

de vacinação em massa. Pelo exposto, o objetivo deste trabalho é investigar a 

campanha nacional de combate ao HPV pela ótica da bioética.  

Para isso, foi realizada uma revisão narrativa estruturada de publicações 

institucionais, literatura científica e cinza. Os discursos institucionais 

relacionados à vacinação contra o HPV no Brasil e no Mundo, foram identificados 

através de busca manual nos sites da OMS e do MS. Sobre o debate da 

comunidade científica acerca da eficácia, efetividade e/ou segurança da vacina 

contra o HPV, foi realizada busca na literatura científica, nas fontes bibliográficas 

MedLine e LILACS. Ademais, também foi realizada busca na Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS). Finalmente, para identificar o debate na sociedade, foi feita 

busca manual por relatos jornalísticos. 

As buscas bibliográficas resultaram em 467 publicações institucionais, 419 

artigos científicos e 100 relatos jornalísticos. Após a retirada das duplicatas e a 

aplicação dos critérios de inclusão e exclusão restaram 178 publicações 

institucionais, 129 artigos científicos e 61 relatos jornalísticos investigados sobre 

a menção à campanha nacional de combate ao HPV, motivos para a 

recomendação da vacina, argumentos relativos à segurança, caracterização de 

reações adversas, e possíveis conflitos de interesse. Poucas publicações 

institucionais e artigos científicos mencionam diretamente a campanha nacional 

de combate ao HPV, somente nas do MS e na literatura cinza a campanha 

aparece em destaque, contudo informações sobre a vacinação em outros países 

e as recomendações sobre a vacina da OMS contribuíram para a análise da 

campanha no Brasil. Os argumentos relativos a segurança da vacina baseiam-



 

 

se nos discursos da OMS que garantem que estudos realizados não apontam 

efeitos adversos graves. Existem diferenças entre o modo como a campanha de 

imunização contra o HPV foi estruturada nos países da América, estas 

diferenças podem favorecer alguns problemas éticos observados na do Brasil. 

Também existem diferenças no perfil de reações adversas relatadas. Conflitos 

de interesses aparecem em artigos científicos, reforçando a necessidade da 

discussão bioética sobre o tema. Pela análise realizada é possível inferir que a 

campanha de vacinação do HPV pode afetar principalmente o princípio bioético 

da autonomia. Portanto, maior acesso à informação sobre a vacina para meninas 

e seus responsáveis assim como planejamento diferenciado da forma como a 

vacina vem sendo oferecida podem ser apontados como medidas capazes de 

promover melhorias na campanha, no ponto de vista ético. Espera- se que o 

presente trabalho possa disseminar a importância do conhecimento da bioética 

para que a população seja capaz de adquirir percepção diferenciada acerca das 

medidas as quais são submetidos, não somente no âmbito da saúde, mas do 

cotidiano como um todo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: HPV, VACINAÇÃO EM MASSA, EFEITOS ADVERSOS, 

EFICÁCIA E SEGURANÇA, BIOÉTICA.   
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INTRODUÇÃO   

Vacinação e Saúde  

A vacinação é reconhecida como uma das ferramentas em saúde mais 

importantes quando considerado o seu custo-benefício e sua eficácia no 

combate a doenças de etiologia infecciosa (Zardo et al. 2014). Sabe-se que a 

prática frequente da imunização é capaz de promover benefícios a sociedade de 

forma direta e indireta, tais como a redução da mortalidade infantil, a otimização 

das condições de saúde e de bem-estar social, e, com relação à economia, 

possibilita a redução de gastos com medidas necessárias ao tratamento das 

doenças, além de reduzir o absenteísmo escolar e no trabalho, também 

ocasionado por doenças evitáveis (Feijó e Sáfadi 2006).  

Dentre os avanços observados na área da saúde nas últimas décadas, a 

imunização ocupa um papel de crescente relevância em todo o mundo. O 

desenvolvimento da imunologia e da farmacologia, e a integração dessas à 

epidemiologia e a sociologia proporcionam a constatação de evidências sobre o 

impacto social representado pelas vacinas, consolidando-as como um dos 

principais mecanismos de prevenção de doenças e promoção da saúde (Feijó 

and Sáfadi 2006). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-americana da 

Saúde (OPAS) ressaltam a capacidade de efeito em nível mundial das 

imunizações, que pode ser exemplificada através da erradicação da varíola, com 

última ocorrência registrada no ano de 1977. Tais instituições, através de metas 

e estratégias definidas, apoiam diretamente países que estiverem realizando 

atividades de vacinação (Feijó e Sáfadi 2006). Com isso, é possível observar 

uma mobilização mundial com o objetivo de fortalecer os programas de 

vacinação, principalmente nos países em desenvolvimento, através da busca de 

uma maior cobertura para as vacinas tradicionais e da introdução das novas em 

programas de vacinação já consolidados (Homma et al. 2011).  

 

Vacinação no Brasil e no Mundo 

As instituições tradicionais de atuação global em vacinações são o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a OMS com seu Escritório Regional 
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para as Américas – (OPAS/OMS). A UNICEF desenvolve previsões da demanda 

global e realiza licitações internacionais de grandes volumes, conseguindo, com 

isso, os menores preços. A OMS coordena os programas globais de vacinação, 

alguns específicos, como o de erradicação da poliomielite, previsto para 

acontecer até este ano; e o de erradicação do sarampo, além da coordenação 

dos programas de vacinação do mundo, via suas representações regionais; 

também participa ativamente das atividades de inovação tecnológica de vacina 

(Homma et al. 2011). 

Já no Brasil, a política nacional de imunizações é elaborada e executada através 

do Programa Nacional de Vacinação – PNI (Moreira, Mario Santos 2002), 

formulado em 1973 por determinação do MS, com o objetivo de coordenar as 

ações de imunizações que até então, eram caracterizadas pela descontinuidade, 

pelo caráter episódico e pela reduzida área de cobertura (Brasil 2014d). Existem 

quatro calendários de vacinação, direcionados à populações específicas: o da 

criança, do adolescente, do adulto e idoso, e o dos povos indígenas (Brasil 

2014d).   

Considerando os países em desenvolvimento, o PNI do Brasil é reconhecido 

como um dos mais completos. A política nacional que oferece acesso à maioria 

das vacinas disponíveis no mercado internacional de forma universal é 

decorrente do resultado positivo das vacinações, com a eliminação de 

importantes viroses, entre elas a poliomielite, o sarampo e a rubéola. O PNI é o 

programa mais efetivo entre os países emergentes e, comparável ao de países 

desenvolvidos. A política de imunizações ainda compreende o incentivo à 

inovação tecnológica nacional, com a modernização e a construção de novos 

laboratórios de produção. A capacitação tecnológica é capaz de garantir a oferta 

de vacinas essenciais a um preço adaptável ao orçamento do governo (Homma 

et al. 2011).  

 

HPV (papilomavírus humano)  

HPV é a sigla em inglês para “Human Papiloma Virus”, em português, 

Papilomavírus Humano que se trata de um vírus que apresenta a capacidade de 

infectar a pele e/ou as mucosas. São encontrados mais de 150 tipos do vírus, 

dos quais 40 podem infectar o trato genital (Ministério da Saúde 2013). Os tipos 
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de HPV de baixo risco (exemplo, 6 e 11) são os agentes causadores das 

verrugas genitais, enquanto que os tipos de alto risco (exemplo, 16 e 18) estão 

diretamente ligados ao câncer (Wolschick et al. 2007). Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), 291 milhões de mulheres no mundo são portadoras 

do HPV, sendo que 32% estão infectadas pelos tipos 16, 18 ou ambos, que 

respondem por 70% dos casos de câncer de colo de útero, responsável 

atualmente por 95% dos casos de câncer no País. No Brasil, anualmente, cerca 

de 4 mil pessoas são infectadas por algum tipo do vírus (“Ministério Da Saúde 

Recebe Primeiro Lote de Vacina Contra HPV” 2015).  

Por se tratar de um vírus extremamente transmissível, é possível contaminar-se 

com o HPV através de episódio de exposição única, e a sua transmissão ocorre 

pelo contato direto com a pele ou mucosa infectada. A via sexual é a principal 

forma de contágio, que pode ocorrer mesmo sem que haja penetração vaginal 

ou anal através somente do contato entre genitais, oral-genital ou até mesmo 

manual-genital. Também pode haver transmissão durante o parto e, embora seja 

raro, o vírus pode propagar-se também por meio de contato com mão (Ministério 

da Saúde 2013). 

“Estudos constataram o aparecimento de DNA do papiloma vírus em 

quase 100% dos epitélios dos carcinomas invasivos, conduzindo a tese 

mundialmente aceita de que a infecção pelo vírus HPV é a causa 

necessária para o desenvolvimento do carcinoma invasivo” 

(Nakagawa, Schirmer, and Barbieri 2010).  

Assim, o câncer do colo do útero está diretamente associado à infecção pelo 

HPV (Ministério da Saúde 2013) que, na maioria das vezes, caracteriza-se pela 

ausência de sintomas e pelo caráter autolimitado, porém possui importância para 

saúde pública, já que pode ser associada com malignidades do trato genital 

feminino e masculino (Mello 2013). Devido ao fato de o HPV apresentar infecção 

assintomática, as pessoas não têm como saber que são portadoras do vírus. A 

maioria das mulheres só descobre que tem HPV por meio de um resultado 

anormal do Papanicolau, exame que ajuda a detectar células anormais no 

revestimento do colo do útero, e que podem ser tratadas antes de se tornarem 

câncer (Ministério da Saúde 2013).  

“Como acontece com a prevalência, a incidência da infecção por HPV 

é alta em mulheres jovens, no início da atividade sexual e a cada novo 

parceiro, e diminui com a idade, observando-se também segundo pico 
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em mulheres mais velhas. No Brasil, a positividade para o HPV na 

população geral de mulheres varia de 21 a 48%, sendo o HPV de alto 

risco encontrado em 48 a 53%. A coinfecção com múltiplos tipos de 

HPV e a infecção sequencial com novos tipos é bastante comum e o 

risco de adquirir um novo tipo de HPV parece ser independente da 

infecção prévia por outros tipos. Em relação aos homens, no Brasil, a 

prevalência varia de 35 a 72%, sendo os HPV de alto risco 

responsáveis por 25 a 56%dos casos. Quando se avalia as lesões pré-

cancerosas e câncer, observa-se que o HPV 16 e 18 são responsáveis 

por 50-55% dos casos de lesões de alto grau e em torno de 70% dos 

casos de câncer cervical, tanto no mundo, quanto na América do Sul e 

Brasil” (Fedrizzi 2011).  

As medidas de prevenção existentes são o uso do preservativo nas relações 

sexuais, evitar um número elevado de parceiros ou parceiras sexuais, realizar a 

higiene pessoal e, por fim, a vacina contra o HPV (Ministério da Saúde 2013).  

 

Vacina contra o HPV 

O desenvolvimento de vacinas que pudessem ser utilizadas para a prevenção 

contra o HPV teve início a partir do ano de 1993, com o objetivo de reduzir a 

infecção e a incidência do câncer do colo de útero (Araujo et al. 2013). Em 2006, 

uma vacina quadrivalente (HPV 6, 11, 16, 18) foi aprovada pelo Food and Drug 

Administration (FDA), como agente imunizador contra o HPV, no mesmo ano a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Brasil (ANVISA) regulamentou a 

comercialização dessa vacina no país (Zardo et al. 2014).   

A vacina contra o HPV consiste em uma importante ferramenta para prevenção 

da infecção pelo HPV e doenças associadas, mas sua administração não 

descarta a necessidade de realizar o exame fundamental para prevenção do 

câncer do colo do útero, o Papanicolau, visto que o câncer de colo de útero pode 

estar relacionado a outros tipos de HPV não prevenidos pela vacinação (Mello 

2013); também não pode ser considerada um agente terapêutico, nem é eficaz 

em mulheres que já apresentam infecção no momento da vacinação, ressaltando 

assim a necessidade de que seja aplicada na pré-adolescência e adolescência. 

A vacinação para mulheres com vida sexual ativa pode até representar algum 

benefício, porém somente para a proteção contra subtipos que nunca tenham 

sido contraídos (Araujo et al. 2013). 
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Ainda existe uma quantidade pequena de estudos conclusivos e pouco 

conhecimento acerca do impacto no âmbito da prevenção dos casos de câncer 

invasivo. Considerando o tempo de duração natural da neoplasia, que é longo e 

ainda apresenta aspectos que não são totalmente compreendidos, a avaliação 

da eficácia acaba considerando desfechos incompletos, visto que o tempo de 

seguimento das populações submetidas aos ensaios clínicos é relativamente 

pequeno frente ao de duração da neoplasia (Araujo et al. 2013). 

 

Introdução da Vacina Contra o HPV no Programa Nacional de Imunização 

(PNI)  

Para que seja introduzida no PNI, qualquer vacina necessita percorrer um longo 

processo de análise técnica, baseada em critérios imunológicos, 

epidemiológicos, operacionais, financeiros, tecnológicos e socioeconômicos. 

Além dessas análises, desde o ano de 2007, estudos de custo-efetividade se 

tornaram fundamentais para a incorporação das vacinais ao Calendário Nacional 

de Vacinação, já que esses estudos consideram a eficiência da imunização, que 

são os benefícios à saúde frente a redução dos custos que a doença poderia 

trazer (incluindo tratamento, hospitalização, absenteísmo ao trabalho e ao 

estudo e sobrevida) e os custo do processo operacional relativo à vacinação 

(como transporte e armazenamento, materiais e recursos humanos necessários) 

(Ministério da Saúde 2013). 

No ano de 2014, a vacina contra o HPV passou a ser disponibilizada 

gratuitamente no Sistema Único de Saúde (SUS) para meninas de 11 a 13 anos. 

A vacina contra HPV distribuída no SUS é a quadrivalente, capaz de prevenir 

contra quatro tipos de HPV (6, 11, 16 e 18) e a Campanha Nacional de Combate 

ao HPV teve início no mês de março, quando a vacinação foi realizada nas 

escolas e postos de vacinação do SUS. O esquema é composto por três doses, 

a segunda foi aplicada com intervalo de seis meses da primeira, já a terceira 

dose, de reforço, será aplicada cinco anos após a primeira dose. Este ano, serão 

vacinadas as adolescentes de 9 a 11 anos e, em 2016, começarão a ser 

imunizadas as meninas que completarem 9 anos (Brasil 2014a).  
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Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos 

A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos é um documento 

oficial elaborado pelos países-membro das Nações Unidas que trata das 

questões éticas relacionadas à medicina, às ciências da vida e às tecnologias 

associadas quando aplicadas aos seres humanos, levando em conta suas 

dimensões sociais, legais e ambientais. Foi aprovada em 19 de outubro de 2005, 

na 33ª sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), por aclamação pela unanimidade dos 

191 países componentes desta organização (UNESCO 2005). 

A declaração contém 8 objetivos, entre os quais destacam-se:  

“Prover uma estrutura universal de princípios e procedimentos para 

orientar os Estados na formulação de sua legislação, políticas ou 

outros instrumentos no campo da bioética; orientar as ações de 

indivíduos, grupos, comunidades, instituições e empresas públicas e 

privadas;  

Promover o respeito pela dignidade humana e proteger os direitos 

humanos, assegurando o respeito pela vida dos seres humanos e 

pelas liberdades fundamentais, de forma consistente com a legislação 

internacional de direitos humanos” (UNESCO 2005) 

A mesma dirige-se aos Estados, e quando apropriado e pertinente, também 

oferece orientação para decisões ou práticas de indivíduos, grupos, 

comunidades, instituições e empresas públicas e privadas. Cabe aos Estados 

tomar todas as medidas adequadas de caráter legislativo, administrativo ou de 

qualquer outra natureza, de modo a implementar os princípios estabelecidos na 

declaração, em conformidade com o direito internacional e com os direitos 

humanos. Tais medidas devem ser apoiadas por ações nos âmbitos da 

educação, formação e informação ao público. (UNESCO 2005) 

Na declaração constam 15 princípios dentre os quais devem ser citados os 

princípios do Consentimento e da Dignidade Humana e Direitos Humanos que 

dizem, respectivamente, que: 

“(...) qualquer intervenção médica preventiva, diagnóstica e terapêutica 

só deve ser realizada com o consentimento prévio, livre e esclarecido 

do indivíduo envolvido, baseado em informação adequada. O 

consentimento deve, quando apropriado, ser manifesto e poder ser 

retirado pelo indivíduo envolvido a qualquer momento e por qualquer 

razão, sem acarretar desvantagem ou preconceito.” 



14 

 

“A dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades 

fundamentais devem ser respeitados em sua totalidade; 

Os interesses e o bem-estar do indivíduo devem ter prioridade sobre o 

interesse exclusivo da ciência ou da sociedade.”(UNESCO 2005) 

 

Vacinação e Bioética  

A vacinação em massa é a estratégia vacinal consolidada no país para a garantia 

da promoção da saúde, devido à erradicação de algumas doenças no Brasil, 

como por exemplo, a varíola, alcançada através dessa prática (Fundação 

Oswaldo Cruz 2010). Apesar dos benefícios inegáveis à saúde pública, esta 

prática sanitária tradicional tem sido contestada nas últimas décadas devido a 

algumas alterações nas relações com a imunização, efeitos adversos das 

vacinas e principalmente pelo surgimento da Declaração Universal sobre 

Bioética e Direitos Humanos – contexto que cria um ambiente favorável a 

discussões bioéticas envolvendo alterações nas políticas sanitárias para um 

breve futuro (Lessa and Dórea 2013).   

Assim, a bioética se faz um instrumento de grande valia para a análise crítica 

dos fundamentos morais das práticas vacinatórias contemporâneas, também 

atua como subsídio para decisões, eticamente justificadas, e para ações em 

saúde pautadas em conhecimentos reais tanto dos benefícios quanto dos 

eventuais riscos da vacinação (Lessa and Dórea 2013).  
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OBJETIVOS 

Geral 

Analisar os discursos sobre a campanha de vacinação contra o HPV no Brasil 

sob a ótica da bioética. 

 

Específicos 

 Analisar os discursos institucionais quanto à vacinação contra o HPV no 

Brasil e no Mundo; 

 Analisar o debate da comunidade científica sobre a efetividade e 

segurança da vacinação contra o HPV; 

 Analisar o posicionamento do relato jornalístico frente à campanha de 

vacinação. 
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JUSTIFICATIVA 

No ano de 2014 houve uma importante alteração no Calendário Nacional de 

Imunizações do Brasil que consistiu na introdução da Vacina Contra o HPV 

(Brasil 2014f). Através do Programa de Combate ao HPV, foram estabelecidas 

metas de vacinação (Brasil 2015e), e a estratégia vacinal escolhida foi a de 

vacinação em massa, realizada nas unidades de saúde e nas escolas (Brasil 

2015b). No âmbito dessa estratégia, todas as meninas as quais os pais 

autorizassem a vacinação receberiam 3 doses da vacina contra o HPV. A 

primeira dose deve ser tomada no “tempo zero”, a segunda seis meses após a 

primeira dose e a terceira cinco anos após (Brasil 2014c).  

Com o início da implantação, a partir do momento em que as meninas 

começaram a receber a segunda dose da vacina contra o HPV, reportagens 

começaram a informar sobre reações adversas à vacina mais graves que as 

normalmente esperadas. Foram relatados desmaios (Larissa de Oliveira 2014), 

paralisias (Luiz Guilherme Sanfins 2014) e reações que preocuparam pais, 

professores e profissionais da saúde que atendiam tais meninas (Dhiego Maia 

2014). Apesar do contexto de receio dos pais frente aos acontecimentos 

(Cármen Guaresemin e Tatiana Pronin 2015), o MS continua a incentivar a 

vacinação e garante que a vacina é segura e vantajosa (“Governo E Os Médicos 

Garantem: A Vacina Contra HPV é Segura” 2014), e que o programa de 

vacinação não deve ser interrompido, além de ser respaldado pela OMS, que 

atestou a segurança e a importância da vacinação através de um comunicado 

oficial (“A Polêmica Sobre a Vacina Do HPV” 2015). 

 Com base neste cenário, reflexões e questionamentos surgiram 

gradativamente, resultando no interesse em realizar uma investigação específica 

sobre o assunto, com o principal objetivo de compreender o ocorrido, e ajudar 

através de informação concisa a população envolvida, que inclui as próprias 

meninas, os pais, os demais alunos das escolas envolvidas na campanha, 

educadores e profissionais de saúde, além de toda a sociedade. A investigação 

do tema também pode ser capaz de enriquecer o conhecimento científico acerca 

da vacina. Com o decorrer da Campanha Nacional de Combate ao HPV, também 

se ressaltou a necessidade de identificar e compreender os pilares que 

embasam a análise de decisão que levou o MS a implantar a campanha, 
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considerando os possíveis impactos de tal medida de vacinação em massa e as 

questões bioéticas envolvidas.  

Sabe-se que em outros países alguns questionamentos da população já 

acarretaram mudanças, como no Japão onde queixas fizeram que a campanha 

de vacinação pública fosse cancelada (“A Polêmica Sobre a Vacina Do HPV” 

2015). Outro motivo de mudança é que o governo Japonês considera as 

informações existentes, e que foram comunicadas ao público sobre os riscos da 

vacina, insuficientes (AFP 2015).  

Busca-se nesta investigação respostas para perguntas como: 

 A vacinação contra o HPV deveria ter sido implantada em massa e nas 

escolas no Brasil? 

 O que está realmente acontecendo com as meninas vacinadas? 

 O MS se posiciona de acordo com a opinião científica acerca da 

efetividade e da segurança da vacina contra o HPV? 

 Essa forma de vacinação consiste em uma conduta bioética? 

Deste modo, considerando a vacina quadrivalente distribuída pelo SUS, ou seja, 

que não previne todos os tipos de HPV, que requer a realização regular do 

rastreamento para câncer do colo do útero mesmo após a vacinação, e ainda 

apresenta segurança “questionável” frente aos eventos adversos recentemente 

relatados e a novos que ainda poderão surgir, o presente trabalho pretende 

analisar criticamente a Campanha Nacional de Combate ao HPV e os discursos 

institucionais do MS e da OMS que levaram à implantação da mesma, identificar 

o posicionamento dos relatos jornalísticos frente a campanha de vacinação, além 

de estabelecer uma discussão bioética sobre tal medida.  
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MÉTODO 

Revisão narrativa estruturada de literatura, considerando três perspectivas: 

institucional (MS no Brasil e OMS no âmbito internacional), da sociedade 

(através de relatos jornalísticos) e, científico.  

Buscou-se considerar o discurso institucional porque este representa 

oficialmente as organizações responsáveis pela avaliação, aprovação, 

recomendação e introdução da vacina contra o HPV. Considerando a influência 

direta na sociedade ocasionada pela vacinação, pelo modo como a campanha 

foi estruturada tendo base na vacinação escolar e, o debate constatado na mídia 

acerca desta nova medida, os relatos jornalísticos foram escolhidos para indicar 

os acontecimentos relacionados a introdução da vacina e, de certa forma, 

representar o questionamento social associado. Além dessas perspectivas, 

mostrou-se também necessário investigar artigos científicos, visto que o 

posicionamento científico é dotado de credibilidade e norteia profissionais no 

âmbito das tomadas de decisões em saúde, podendo também retratar novas 

reflexões acerca do assunto, capazes de enriquecer a discussão do tema. Além 

disso, para a introdução de novas vacinas são recomendados estudos 

econômicos e epidemiológicos, que não poderiam deixar de ser considerados e 

que, pela característica intrínseca de apresentar análises matemáticas e 

estatísticas das evidências, podem ser capazes de sugerir resultados mais 

confiáveis e com tendenciosidades reduzidas (Barbosa 2010).  

O propósito fundamental consistiu em, a partir do conhecimento das informações 

relativas as três perspectivas obtidas, confrontar os discursos, com o objetivo de 

verificar se existe alguma controvérsia sobre o tema capaz de justificar os receios 

e questionamentos existentes sobre a vacina, tanto no âmbito profissional 

quanto na sociedade.  
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1. Discursos institucionais relacionados à vacinação contra o HPV no 

Brasil e no Mundo. 

Busca  

Antes de dar início a busca propriamente dita, foi necessário realizar um trabalho 

de seleção dos elementos essenciais para estruturá-la, garantindo a 

reprodutibilidade. De maneira geral, podemos subdividi-la em duas etapas: 

escolha da fonte e do termo de busca. 

A escolha da fonte da busca considerou o objetivo específico de analisar os 

discursos institucionais quanto à vacinação contra o HPV no Brasil e no Mundo, 

assim foram escolhidas as páginas institucionais da OMS e MS pela capacidade 

de cobertura dos discursos oficiais das organizações responsáveis pela 

incorporação da vacina.  

O termo de busca foi construído inicialmente a partir de uma lista de palavras-

chave referentes ao assunto abordado. Com base nesta lista, algumas palavras 

foram agrupadas formando termos que foram testados em uma busca inicial com 

o objetivo de encontrar o “termo ideal” que pudesse resultar em publicações 

dentro do tema proposto. Nessa busca, os primeiros resultados foram analisados 

e os termos escolhidos foram “vacinação HPV Brasil” e “HPV vaccination in 

Brazil”. Termos estes que resultaram em publicações relevantes.  

Assim, após a definição das fontes e dos termos, a identificação de discursos 

institucionais relativos à vacinação contra o HPV no Brasil e no mundo foi 

realizada através de busca manual nos sites do Ministério da Saúde e da 

Organização Mundial da Saúde entre os meses de abril e maio de 2015, 

conforme apêndice 1.  

Os arquivos resultantes da busca foram nomeados de acordo com a instituição, 

numerados e salvos no formato de arquivo “pdf” para garantir que não 

houvessem perdas das publicações caso as mesmas fossem retiradas da rede.   

Análise 

A análise constitui de duas etapas: seleção e extração dos dados. As 

publicações institucionais foram organizadas uma planilha Excel® (apêndice 1) 

onde as publicações institucionais foram inseridas através do preenchimento de 

campos criados com o objetivo de facilitar a identificação da publicação, de 
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duplicatas, a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e a extração dos 

dados necessários para a análise das mesmas.  

Para a seleção, os seguintes critérios de inclusão e exclusão foram 

considerados: 

Critérios de Inclusão 

 Publicações divulgadas no período entre os anos de 2006 e 2015 (até o 

mês de maio), período definido devido ao ano de aprovação e 

regulamentação da vacina e término no presente ano, que é o segundo 

ano da campanha de vacinação contra o HPV;  

 Menção a campanhas públicas de vacinação contra o HPV em seu 

conteúdo.   

Critérios de Exclusão 

 Publicações em qualquer outro idioma que não seja português e inglês; 

 Considerando o objetivo de compreender a análise governamental que 

leva à implantação desta medida de vacinação, as publicações que em 

seu conteúdo não mencionem a vacinação em massa, riscos e vantagens 

da vacinação e aspectos considerados para a implantação de medidas de 

vacinação, serão excluídas pela falta de capacidade de resposta as 

perguntas do estudo.  

Após, as publicações foram classificadas de acordo com sua inclusão ou não, e 

no caso da exclusão nesta etapa, foi incluído a justificativa para tanto. 

Na etapa de extração dos dados, as publicações incluídas na seleção foram 

analisadas quanto aos motivos para a recomendação da vacina, aos argumentos 

relativos à segurança, a caracterização de reações adversas, e possíveis 

conflitos de interesse. Trechos dos artigos que exemplificavam o argumento 

foram selecionados e inseridos na planilha.  
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2. Debate da comunidade científica acerca da eficácia, efetividade e/ou 

segurança da vacina contra o HPV. 

Busca 

Da mesma forma realizada nas publicações institucionais, para os artigos 

científicos também foi necessário definir a fonte bibliográfica e o termo de busca. 

Foi definido como bases o MEDLINE e LILACS que foram pesquisados através 

do buscador BVS Brasil. Estas bases foram escolhidas por serem amplas bases 

de dados de artigos científicos. O LILACS foi escolhido, especificamente, por 

apresentar a produção da América Latina e Caribe.  

Para a escolha do termo, primeiramente foi pensado, a partir dos objetivos do 

estudo, uma lista de palavras-chave foi elaborada, considerando também 

palavras-chave de artigos relacionados ao mesmo tema do trabalho. Após, foram 

pesquisados os descritores correspondentes as palavras-chave no Descritores 

em Ciências da Saúde (DECS), na página http://decs.bvs.br/ como pode ser visto 

no apêndice 2. 

O termo de busca foi elaborado a partir da combinação dos descritores através 

dos operadores booleanos (AND e OR) que foram testados para avaliar a 

qualidade e o número dos resultados que poderiam ser obtidos. Essa busca-

teste dos artigos científicos foi mais trabalhosa que a realizada para as 

publicações institucionais devido a necessidade de considerar a ocorrência dos 

artigos por cada termo e descritor pesquisado, visto que alguns termos 

proporcionavam um número muito elevado de resultados que inviabilizaria o 

estudo. Nos casos de ocorrência elevada, uma nova busca mais “refinada” foi 

realizada para reduzir o número de artigos. Os resultados desses testes e os 

termos de busca utilizados estão apresentados no apêndice 3.  

Análise  

Da mesma forma que para as publicações institucionais, para a análise dos 

artigos científicos uma planilha de extração (apêndice 4) foi elaborada e a 

mesma contou com as etapas de seleção e extração. A seleção dos artigos foi 

pautada pelos critérios abaixo: 

Critérios de Inclusão 

 Artigos publicados em revistas científicas indexadas. 
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 Artigos publicados entre os anos de 2010 e 2015 (até o mês de maio), 

espaço temporal que compreende 2 anos anteriores a 2012, ano em que 

se teve conhecimento do planejamento do programa de vacinação contra 

o HPV, o próprio ano de 2012 e os anos seguintes até o presente ano que 

incluem o início e a continuidade das ações de vacinação; 

 Artigos sobre a eficácia, efetividade e/ou segurança da vacina contra o 

HPV. 

Critérios de Exclusão  

 Artigos em qualquer outro idioma que não seja português e inglês 

 Artigos cujo tema seja a vacina contra o HPV, porém não apresentam 

resultados conclusivos acerca da eficácia, efetividade e/ou segurança da 

vacina contra o HPV. 

A principal vantagem da utilização da planilha de extração é que após a inserção 

dos artigos e seus trechos, não é mais necessário consultar cada publicação, 

visto que as informações necessárias para a análise dos resultados já estão 

compiladas na planilha, e os recursos de filtro e classificação facilitam a 

localização de informações sobre os textos, otimizando o trabalho de revisão que 

em determinados momentos torna-se cansativo e, se não for realizado de 

maneira organizada pode ocasionar confusões e perdas das fontes das 

informações. É importante ressaltar que as mesmas categorias de análise 

utilizadas para as publicações institucionais foram mantidas. 
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3. Posicionamento do Relato Jornalístico 

Busca 

Para a escolha da fonte para busca, foi procurada uma referência sobre as 

principais fontes de informação utilizadas pela população brasileira. Assim, 

encontrou-se a Pesquisa Brasileira de Mídia que é o maior levantamento sobre 

os hábitos de informação dos brasileiros, e trata especificamente do consumo de 

mídia da população. No ano de 2014 a pesquisa concluiu que, a maioria da 

população brasileira tem acesso por maior tempo diário à televisão, em segundo 

lugar ao rádio e em terceiro a internet (Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República 2014). 

Considerando que a televisão é a mídia mais consumida no país, este meio de 

comunicação foi escolhido para representar o relato jornalístico. O portal G1 foi 

escolhido como fonte, pois engloba as notícias de alguns dos telejornais mais 

citados na pesquisa, e foi possível ter acesso às matérias relacionadas à 

Campanha de Vacinação transmitidas nesses telejornais em formato de texto. 

Na intenção de também unificar as informações veiculadas através da internet, 

o site G1 foi, por mais um motivo, escolhido por conter além das reportagens dos 

telejornais as dos sites citados na pesquisa brasileira de mídia conforme 

mostram os anexos 2 e 3.  

Alguns termos já utilizados nas buscas das demais publicações foram testados 

no portal G1 até que o termo capaz de resultar em reportagens relevantes sobre 

o tema fosse alcançado. Assim, para realizar a busca oficial, foi utilizado por fim 

o termo “vacina HPV” no portal G1, no mês de maio de 2015.  

Análise 

Novamente, a análise constitui da seleção e extração dos dados através da 

criação de uma planilha Excel® (apêndice 5). Para a primeira etapa, foram 

considerados os critérios descritos abaixo:  

Critérios de Inclusão:  

 Reportagens publicadas no período entre março de 2014 e maio de 2015 

(até o mês de maio), espaço temporal que se inicia no primeiro mês de 

implantação da primeira fase da campanha de vacinação contra o HPV e 

termina nos dois primeiros meses da segunda fase da campanha;  
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 Reportagens que contenham informação sobre ocorrência de efeitos 

adversos ou situações incomuns durante a campanha de vacinação.  

Critérios de Exclusão: 

 Reportagens que informem sobre a vacina, porém não relatem a 

campanha nacional de combate ao HPV.  

Os campos utilizados na planilha de extração foram os seguintes: número, título, 

link para os vídeos (caso a reportagem não estivesse em “formato escrito”), data 

de publicação, conteúdo sobre a Campanha de Vacinação Contra o HPV, relato 

positivo ou negativo em relação à campanha, argumentos que suportem a 

posição do relato jornalístico, citação de reação adversa (sim ou não), se sim, 

quais e qual a frequência e trecho relacionado à reações adversas. Trechos das 

reportagens foram selecionados e inseridos nos campos com informação 

correspondente. Para garantir a homogeneidade da análise, as mesmas 

categorias de análise utilizadas para as demais publicações foram mantidas. 

Além disso, os relatos jornalísticos foram classificados de acordo com a 

interpretação do sentido total do texto ou matéria, em três categorias: “relato 

positivo à campanha” para os que incentivaram a adesão a vacina e/ou citam 

vantagens da campanha, “relato negativo à campanha” para os que 

apresentarem qualquer tipo de questionamento ou crítica e “relato informativo” 

para os que não apresentavam características que pudessem ser inseridos nas 

demais categorias. Alguns trechos característicos foram selecionados na íntegra 

a fim de evidenciar e justificar a classificação.  
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RESULTADOS  

1. Discursos institucionais relacionados à vacinação contra o HPV no 

Brasil e no Mundo. 

As buscas bibliográficas resultaram em 467 publicações institucionais, sendo 

381 obtidas da Organização Mundial da Saúde (OMS), 49 da Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) e 37 do Ministério da Saúde (Figura 1).  

 

Figura 1: Descrição do endereço eletrônico, termo de busca, data da busca, 
ocorrência e limitações dos resultados da busca manual do site da OMS e MS 

 

Após a retirada das duplicatas e a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão 

restaram 176 publicações (Figura 2), investigadas com relação a menção direta 

a campanha nacional de combate ao HPV, aos motivos para a recomendação 

da vacina, aos argumentos relativos à segurança, a caracterização de reações 

adversas, e a possíveis conflitos de interesse. 
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Figura 2: Fluxograma de seleção das publicações institucionais resultantes das 
buscas dos sites da OMS, OPAS e MS de 2006 a 2015. 

 

No gráfico a seguir é possível observar o número de publicações institucionais 

incluídas no trabalho por ano de publicação (Figura 3), elaborado para investigar 

se em algum período houve maior divulgação de informações sobre a vacina. De 

2006 a 2010 não houve diferença significativa no número de publicações da 

OMS. Um leve aumento gradativo foi observado de 2011 a 2014. Nas 

publicações da OPAS houve uma leve queda em 2009 e 2010 seguida de 

normalização em 2011, e ocorreu uma lacuna no ano de 2012 onde nenhuma 

publicação foi incluída, contudo no ano seguinte o maior número de publicações 

foi observado. Sobre as publicações do MS, foi observada uma grande diferença 

entre 2014 e 2015, sendo neste ano o maior número de publicações incluídas 

entre todos os anos considerados. Por fim foram representadas as publicações 

que não apresentavam data de publicação.  

O grande número de publicações do Ministério da Saúde no ano de 2015, 

mesmo considerando que a busca não incluiu o ano inteiro visto que foi realizada 

em maio, pode caracterizar um viés, justificado por uma limitação encontrada na 

página do Ministério da Saúde, onde todas as buscas, independente do termo 

utilizado resultam em no máximo 50 resultados, ordenados por data de 

publicação mais recente e com isso podem ter ocasionado a diferença observada 

na Figura 3.  
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Figura 3: Número de publicações institucionais incluídas por ano de publicação 
e por fonte institucional. 

 

Foram encontradas 35 publicações institucionais que mencionaram diretamente 

a campanha nacional de combate ao HPV, onde somente 4 não eram 

provenientes do MS, sendo 2 da OMS (World Health Organization, n.d.; World 

Health Organization, n.d.), e 2 da OPAS (Pan American Health Organization 

2009; Pan American Health Organization, n.d.). Considerando as 178 

publicações incluídas pode-se considerar este número pequeno, indicando que 

foi um assunto pouco mencionado entre as instituições internacionais de saúde. 

Contudo, foi amplamente apontada nas publicações do MS, visto que o número 

se aproxima bastante do número de publicações do MS inseridas.   

Os motivos citados para a recomendação da vacina baseiam-se principalmente 

nos posicionamentos das instituições de saúde “superiores”. Assim, o MS alega 

que a vacina é recomendada pela OPAS, que alega que a vacina é recomendada 

pela OMS, que alega que os testes já realizados garantem perfil adequado para 

recomendação, representado por bons resultados em termos de 

imunogenicidade, segurança e eficácia na prevenção de infecções por HPV 

incidente e persistentes, bem como lesões precursoras do câncer do colo do 

útero (Pan American Health Organization 2007a; Cancer Control, Knowledge into 

Action:: WHO Guide for Effective Programmes. 2: Prevention 2007). 

Informações epidemiológicas acerca da infecção pelo HPV e a prevalência do 

câncer de colo de útero apareceram com frequência para reforçar a 

recomendação da vacina (“Cresce Número de Mortes Por Câncer Do Colo Do 
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útero No Brasil” 2015) (Organization and others 2005), apontado também como 

o câncer mais comum que afeta as mulheres nos países em desenvolvimento 

(Carrin and others 2007). A vacina é recomendada para os países de baixa renda 

onde o câncer cervical é a principal causa de morte (Organization and others 

2007b) nos quais a prevenção do câncer do colo de útero seja uma prioridade 

de saúde pública, e que sua administração seja custo-efetiva e sustentável (Pan 

American Health Organization, n.d.). Esses países receberam ajuda da OPAS 

para a utilização da análise econômica na tomada de decisões sobre a 

introdução da vacina contra o HPV (Pan American Health Organization 2006a; 

Pan American Health Organization 2006b). Os trechos a seguir foram escolhidos 

para ilustrar os motivos listados acima:  

“O câncer do colo do útero mata atualmente 14 mulheres por dia no 

Brasil. As meninas que receberem as doses da vacina contra o HPV 

podem ser a primeira geração livre da doença” (“Profissional de Saúde 

Mobiliza Município Para Vacinação Contra O HPV” 2015). 

 

”OPAS está defendendo e apoiando a realização de estudos de 

impacto económico e de custo-efetividade relacionados ao câncer e 

vacinas de HPV cervical nos Estados-Membros, de modo que os 

países terão bons dados e informações para decisões racionais de 

saúde pública tornando viável relativamente à introdução e sustentável 

desta vacina” (Pan American Health Organization 2007a; Cancer 

Control, Knowledge into Action:: WHO Guide for Effective Programmes. 

2: Prevention 2007). 

A introdução da vacina aparece como novo meio de prevenção (Organization 

and others 2007a), ferramenta para o combate  (Fight against Cancer: Strategies 

That Prevent, Cure and Care 2007) e controle do câncer e da saúde sexual e 

reprodutiva, “além de servir como uma experiência valiosa para a futura 

introdução de uma vacina contra o HIV, consequência potencialmente benéfica 

para os sistemas de saúde em geral” (“WHO | 2006: A Year of Challenges and 

Achievements” 2015). Também é considerada como uma plataforma para 

melhorar a saúde do adolescente (“Dia Mundial Do Câncer 2015” 2015), apesar 

de levantar questões culturalmente sensíveis, tais como o comportamento 

sexual, doenças sexualmente transmissíveis e câncer genital (World Health 

Organization 2007).  
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Considerando os motivos mencionados, o Brasil se adéqua as características 

preconizadas para a recomendação da vacina e, deste modo a campanha no 

país aparece amparada pelas organizações de saúde, o que confere uma 

imagem de forte credibilidade durante a leitura das publicações, como pode ser 

visto a seguir:  

“ A Organização Pan Americana da Saúde apoia a decisão brasileira 

de propiciar gratuitamente a vacina às adolescentes, num marco 

integrado para a prevenção e o controle do câncer de colo do útero. “A 

introdução universal da vacina contra o HPV demonstra o compromisso 

das autoridades e dos profissionais da saúde do Brasil”, destacou 

Cuauhtémoc Ruiz, responsável pelo Programa Ampliado de 

Imunização da OPAS/OMS. ” (Pan American Health Organization, n.d.) 

Observou-se que a OMS ao recomendar a vacina também previa todos os 

desafios relacionados a tal decisão, como questões de aceitabilidade e 

viabilidade (World Health Organization 2006), considerando os “desafios sócio 

culturais pelo motivo de ser uma vacina nova, os logísticos/técnicos (em relação ao fornecimento 

e entrega) e os desafios políticos como decisões em nível local que poderiam representar 

barreiras importantes para a sua introdução”. Apesar dos desafios, ressaltou que “as 

vacinas contra o HPV oferecem uma oportunidade sem precedentes para reduzir a carga global 

do câncer do colo do útero através da prevenção primária” (World Health Organization 

2009).  

Apesar do foco do trabalho não estar direcionado para questões de diretrizes e 

do financiamento dos programas de vacinação, foram observadas alterações 

gradativas relacionadas a viabilidade da implantação da vacina contra o HPV 

nos discursos institucionais ao longo dos anos. Este achado favorece a 

compreensão de todos os aspectos que, em conjunto, proporcionaram esta 

medida. Com isso constatou-se que desde 2003 a OMS já delineava 

expectativas positivas em relação a vacina contra o HPV, com estimativa de a 

vacinação se tornasse realidade em 3 a 5 anos (“WHO | Global Cancer Rates 

Could Increase by 50% to 15 Million by 2020” 2015). Em 2005 a OMS recebeu 

incentivo financeiro: uma doação de US$ 7 milhões da Fundação Bill & Melinda 

Gates, como parte de um esforço integrado para acelerar o desenvolvimento e 

a introdução das vacinas contra o papiloma vírus humano (HPV) para a proteção 

contra o câncer do colo do útero (“WHO | New Initiative to Speed Development 

and Introduction of Vaccines to Protect against Cervical Cancer” 2015). Em 2007 
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o desafio era determinar a faixa etária para que as meninas e adolescentes 

tivessem acesso a vacina, onde a discussão era que mesmo que a vacina viesse 

a ser indicado para homens e mulheres, os candidatos iniciais para a vacinação 

seriam meninas e mulheres com idade entre 9 e 25 anos (Watson-Jones and 

others 2007).  

 Observou-se de 2007 a 2009, uma preocupação clara com o custo da vacina, 

sendo este fator visto como um grande obstáculo ao seu uso generalizado (Pan 

American Health Organization 2007b). A barreira econômica foi apresentada 

como um desafio (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE 2007), sendo 

a redução do custo desacreditada onde se dizia que “mesmo com uma grande 

redução em custo, é improvável que a imunização contra o HPV, pelo menos no futuro 

próximo, seja uma abordagem de custo-benefício positivo para os países que têm uma 

baixa incidência de câncer cervical.” (Organization and others 2009). Contudo, em 

2010 a vacina já era apontada como possível ferramenta de prevenção, sem que 

a problemática do custo até então existente voltasse a ser mencionada, com 

perspectivas muito positivas tais como as que diziam que as vacinas contra as 

variedades 16 e 18 do HPV provavelmente seriam integradas, a curto prazo, à 

prevenção primaria (Centro Latino-Americano de Perinatologia Saúde da Mulher 

e Reprodutiva CLAP/SMR - OPAS/OMS 2010). 

Já em 2013 outro financiamento é apontado como responsável por promover a 

viabilidade da vacina, através da redução de seu preço. Este financiamento foi 

promovido pela GAVI Alliance, que se trata de uma “associação” de entidades 

públicas e privadas e que, em 2013 proporcionou acesso a vacina a diversos 

países da África com a perspectiva de imunizar um número cada vez maior de 

meninas ao longo doas anos seguintes (World Health Organization 2013a).  

“Um preço novo recorde de baixa para o papilomavírus humano (HPV) 

vai ajudar a garantir que milhões de meninas nos países em 

desenvolvimento possam ser protegidas contra o câncer cervical. 

Graças à GAVI Alliance, os países mais pobres terão agora acesso a 

um fornecimento sustentável de vacinas contra o HPV para tão baixo 

quanto US$ 4,50 por dose. As mesmas vacinas podem custar mais de 

US$ 100 nos países desenvolvidos e o preço anterior mais baixo do 

setor público foi de US$ 13 por dose." (Global Immunization News 

2013) (tradução própria) 
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Com relação aos argumentos relativos à segurança, o mesmo perfil de discurso 

dos motivos para a recomendação foi observado, onde uma instituição utiliza o 

posicionamento das demais para sustentar o próprio. Assim, em todas as 37 

publicações do MS os argumentos da segurança são baseados na utilização das 

vacinas por outros países e nos discursos da OMS, onde o seguinte trecho foi 

repetido nas publicações e, portanto, deve ser destacado: 

“A vacina contra HPV é utilizada como estratégia de saúde pública 

contra o câncer do colo do útero em mais de cem países, por meio de 

programas nacionais de imunização. A sua segurança é reforçada pelo 

Conselho Consultivo Global sobre Segurança de Vacinas da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) ” (“Em Alagoas, Mais de 98 Mil 

Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em Goiás, Mais 

de 154 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em 

Minas Gerais, Mais de 478 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra 

O HPV” 2015; “Em Pernambuco, Mais de 242 Mil Meninas Devem Ser 

Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em Rondônia, Mais de 45 Mil 

Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em RR, 15,8 Mil 

Meninas de 9 a 11 Anos Devem Tomar a Vacina Contra HPV” 2015; 

“Em Santa Catarina, Mais de 146 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas 

Contra O HPV” 2015; “Em São Paulo, Mais de 952 Mil Meninas Devem 

Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em Sergipe, Mais de 59 Mil 

Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “Em Tocantins, 

Mais de 42 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; 

“Na Bahia, Mais de 385 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O 

HPV” 2015; “Na Paraíba, Mais de 100 Mil Meninas Devem Ser 

Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Acre, Mais de 26 Mil Meninas 

Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Amapá, Mais de 24 

Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No 

Amazonas, Mais de 121 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O 

HPV” 2015; “No Ceará, Mais de 238 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas 

Contra O HPV” 2015; “No Distrito Federal, Mais de 64 Mil Meninas 

Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Espírito Santo, Mais 

de 87 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No 

Maranhão, Mais de 215 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O 

HPV” 2015; “No Mato Grosso Do Sul, Mais de 64 Mil Meninas Devem 

Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Mato Grosso, Mais de 81 Mil 

Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Pará, Mais 

de 250 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No 

Paraná, Mais de 256 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O 
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HPV” 2015; “No Piauí, Mais de 89 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas 

Contra O HPV” 2015; “No Rio de Grande Do Norte, Mais de 84 Mil 

Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015; “No Rio de 

Janeiro, Mais de 371 Mil Meninas Devem Ser Vacinadas Contra O 

HPV” 2015; “No Rio Grande Do Sul, Mais de 241 Mil Meninas Devem 

Ser Vacinadas Contra O HPV” 2015)  

A OMS assegura sua confiança no perfil de segurança das vacinas contra o HPV 

através do Comitê Consultivo Mundial sobre Segurança das Vacinas (cuja sigla 

em inglês é GACVS). Alega que:  

“a segurança destas vacinas está sendo monitorada atentamente, em 

estudos científicos que envolvem milhares de pessoas em vários 

países, e os resultados continuam a confirmar seu perfil de segurança” 

(Pan American Health Organization, n.d.).  

A OPAS afirma que: 

 “Desde o lançamento da vacina contra o HPV, em 2006, mais de 170 

milhões de doses foram aplicadas no mundo, e diversos estudos, que 

monitoraram durante anos centenas de milhares de pessoas vacinadas 

na Austrália, Europa e América do Norte, excluíram a ocorrência de 

eventos adversos graves ou permanentes” (Pan American Health 

Organization, n.d.) 

Ainda com relação à segurança, foram encontrados textos que mencionam o 

receio dos pais com relação à segurança da vacina, como por exemplo o trecho 

que pode ser evidenciado a seguir:  

“Recente revisão da literatura apontou que, logo após a aprovação das 

vacinas pela Food and Drug Administration (FDAUSA) em 2006, os 

estudos realizados principalmente na Europa e nos Estados Unidos 

indicaram que houve crescimento na intenção dos pais vacinarem seus 

filhos chegando a 80,0% em 2008. Porém, essa proporção diminuiu e 

chegou a 41,0% em 2011. Nessa mesma revisão da literatura, os 

autores apontaram que se evidenciou receio dos pais em relação à 

segurança das vacinas e o desejo de obter mais informações antes de 

tomarem uma decisão sobre vacinar ou não os filhos. Pitts & Tufts 

encontraram esse mesmo tipo de preocupação em estudo realizado no 

estado da Virgínia (USA), o primeiro estado norte-americano a tornar 

obrigatória a vacina contra o HPV nas escolas públicas em 2009. ” 

Foram observadas diferenças entre o modo como a campanha de imunização 

foi estruturada entre os países da América, como por exemplo o caso da 
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Argentina, onde a vacina também foi incluída no esquema nacional obrigatório, 

contudo a vacinação não foi realizada nas escolas.  

"A equipe de imunizações do Ministério da Saúde da Argentina, 

apresentou a análise realizada na decisão de incluir vacina contra HPV 

no esquema nacional obrigatório. Será realizada propaganda nas 

escolas e na mídia, mas, a vacinação será somente realizada nos 

centros de vacinação credenciados." (“Visita Ao Ministério Da Saúde 

Da Argentina, Maximo Diosques E Sua Equipe” 2015).  

Em relação a categoria de análise “reação adversa” foram citadas nas 

publicações institucionais: reação no local de aplicação (dor, rubor, calor e/ou 

edema) (Cutts et al. 2007), dores de cabeça, febre, vómitos e náuseas, tremores, 

edema facial, erupção cutânea, rubor facial (World Health Organization 2008), 

síncope, manchas na pele e sonolência (World Health Organization 2013b).  

Por fim, é importante ressaltar que conflitos de interesse não foram identificados 

nas publicações institucionais incluídas neste trabalho.   
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2. Debate da comunidade científica acerca da eficácia, efetividade e/ou 

segurança da vacina contra o HPV. 

As buscas bibliográficas resultaram em 419 artigos científicos, sendo 185 obtidos 

da base de dados LILACS, 218 da MEDLINE e 16 da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS- Brasil). Após a retirada das duplicatas e a aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão restaram 129 artigos (Figura 4), investigados com relação 

aos motivos para a recomendação da vacina, aos argumentos relativos à 

segurança, a caracterização de reações adversas, e a possíveis conflitos de 

interesse. 

 

 

Figura 4: Fluxograma de seleção dos artigos científicos resultantes das buscas 
nas bases LILACS, MEDLINE e BVS Brasil de 2010 a 2015. 

 

No gráfico a seguir é possível observar o número de artigos científicos incluídos 

no trabalho por ano de publicação (Gráfico 1), elaborado para investigar se em 

algum período houve maior divulgação de informações sobre a vacina. 

Constatou-se uma pequena variação no número de artigos incluídos ao longo 

dos anos considerados na busca. A grande variação referente ao ano de 2015 

deve-se a data das buscas, que foram realizadas no mês de maio e 

consequentemente só resultou em artigos publicados nos quatro primeiros 

meses do ano, resultando em um valor menor em relação aos demais anos.  
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Gráfico 1: Número de artigos científicos incluídos por ano de publicação. 

 

Os motivos citados para a recomendação da vacina consideram como primeira 

colocação a necessidade da uma nova estratégia de prevenção devido aos 

dados de incidência muito alta de câncer de colo de útero em todo o mundo, 

citados em grande parte dos artigos incluídos (Diniz and Ferreira 2010; 

Demarteau et al. 2012; Fonseca, Ferreira, and Neto 2013; Araujo et al. 2013; 

Van Kriekinge et al. 2014; Bartolini et al. 2010; The FUTURE I/II Study Group 

2010), onde o trecho seguinte representa uma das citações: “O câncer cervical é o 

segundo tipo de câncer mais comum entre mulheres em todo o mundo (Bogaards et al. 

2011)” 

Um outro motivo consiste na afirmação de que a vacina pode proporcionar 

imunidade cruzada para outros subtipos do vírus (Waters 2012; Brisson et al. 

2013; Rey-Ares 2012) conforme trecho abaixo:  

Em um dos primeiros estudos, a vacina HPV-16/18 demonstrou ampla 

proteção contra os resultados histopatológicos para além que 

antecipou para o HPV-16/18, e também contra a infecção incidente 

com HPV-31 / 45,15 Isso levou a uma investigação mais aprofundada 

para a proteção oferecida pela HPV-16/18 vacina contra a não-

vacinação tipos de HPV oncogênico (proteção cruzada). (Einstein et al. 

2011) 

A possibilidade de desenvolvimento de uma vacina nonavalente, que seria uma 

modificação da vacina quadrivalente já existente, incluindo os subtipos sob os 

quais a imunidade cruzada pode ser proporcionada também é citado como 
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motivo para recomendação da vacina (Drolet et al. 2014; Van de Velde et al. 

2012) O trecho a seguir foi escolhido para ilustrar o discurso acerca dessa 

possibilidade:  

“Em conclusão, se mostrada altamente eficaz, a vacina nonavalente 

provavelmente irá representar uma alternativa de baixo custo para a 

vacina quadrivalente, (Drolet et al. 2014) 

Assim como nas publicações institucionais, foi mencionado o apoio econômico 

da Gavi Alliance, indicando a importância do mesmo para proporcionar acesso 

a vacina a países em desenvolvimento com altos índices de incidência do câncer 

de colo de útero. O trecho a seguir demostra tal argumento:  

“Introdução de vacinas apoiadas pela GAVI Alliance poderia evitar 

cerca de metade destes casos, mostrando a importância de ambos 

apoios da GAVI e acesso a preços baixos vacinas para vacinação 

contra o HPV, mas também a magnitude do desafio que resta, mesmo 

depois de presente projetado níveis de apoio da GAVI.” (Mark Jit et al. 

2014).  

Também foi utilizado como argumento o perfil de adesão da população brasileira 

ás vacinas que consequentemente confere altas coberturas vacinais ao país, 

conforme mostra o trecho abaixo:  

Brasil possui uma boa experiência em cobertura vacinal com a 

realização de programas nacionais, e com isso detém a capacidade de 

realizar uma vacinação eficiente contra os tipos de HPV 

oncogênicos."(Zardo et al. 2014) 

Como preconizado pela OMS, a análise econômica para a introdução da vacina 

vem sendo realizada e publicada, assim os artigos forneceram informações 

sobre o discurso científico e as análise de custo-efetividade da vacina tanto para 

o Brasil (Fonseca, Ferreira, and Neto 2013), quanto para outros países como 

Itália (Capri et al. 2011), Índia (Azad 2010), Taiwan (Demarteau et al. 2012), 

Tailândia (Sharma et al. 2012), Peru (Bartolini et al. 2010), Austrália (Garland 

2014) e Colômbia (Aponte-González et al. 2013). É importante ressaltar que na 

maioria dos artigos relacionados a análise econômica e eficácia foram 

encontrados conflitos de interesse.   

Os argumentos relativos a segurança citados baseiam-se constantemente na 

ausência da ocorrência de efeitos adversos graves e/ou duradouros nos estudos 
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já realizados com a vacina (Castellsagué et al. 2011; Navarro-Illana, Aznar, and 

Díez-Domingo 2014) conforme trecho abaixo:  

“A análise dos estudos realizados revela um perfil de segurança 

adequado da vacina quadrivalente contra HPV para a vacinação em 

massa, uma vez que não foram identificadas evidências científicas de 

risco significativamente elevado para a ocorrência de efeitos adversos 

graves na população vacinada em comparação com a não vacinada.” 

(Quintão et al. 2014).  

Contudo, mesmo com a garantia de segurança baseada na ausência de efeitos 

adversos graves, foram encontrados artigos que relatam casos de meninas que 

apresentaram ADEM (encefalomielite disseminada aguda) após receberam a 

segunda dose da vacina contra o HPV (Plasencia et al. 2010; Pellegrino et al. 

2014). Além desses, um outro artigo relata registros de eventos adversos graves 

ocorridos nos Estados Unidos, conforme este trecho:  

“O ‘Vaccine Adverse Event Reporting System’ Federal (VAERS) nos 

Estados Unidos registrou um total de 12.424 eventos adversos pós-

vacinação contra o HPV, de acordo com os Centros dos EUA para 

Controle e Prevenção de Doenças. Entre junho de 2006 a dezembro 

de 2008, mais de 23 milhões de doses foram administradas 

isoladamente em os EUA. Destes, 772 eram relatos de eventos graves 

(6,2% dos relatórios), incluindo 32 mortes e os restantes 11.652 (93,2% 

foram classificados como não-graves). Os eventos mais comuns 

relatados foram, síncope, reações locais no local da imunização (dor e 

vermelhidão), tonturas, náuseas e dor de cabeça. Eventos 

tromboembólicos venosos, doenças autoimunes, síndrome de Guillan 

Barre, a doença do neurônio motor, anafilaxia, mielite transversa, 

pancreatite e morte, estavam entre os eventos adversos graves 

reportados. Entre relatos de desordens autoimunes para o sistema 

VAERS, 88% foram associados com a vacina contra o HPV”.(Azad 

2010) 

Tais informações sugerem que pode existir uma controvérsia acerca da vacina, 

e ressalta a importância de novos estudos, que também devem ser realizados 

principalmente a nível nacional, através do acompanhamento da vacinação para 

garantir a real segurança como também é sugerido no trecho a seguir:  

“Estudos prévios mostram que a atual política brasileira de vacinação 

possui respaldo da literatura científica no que diz respeito à segurança 

da vacina HPV. Apesar disso, por se tratar de uma vacina 

relativamente nova no mercado, estudos nacionais subsequentes são 
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necessários para determinar a real incidência de efeitos adversos.” 

(Quintão et al. 2014) 

Foram encontrados artigos relacionados a opinião dos pais sobre a vacina e os 

motivos que os levaria a recusar que suas filhas fossem vacinadas. Nestes 

estudos a segurança é apontada como um fator muito relevante na credibilidade 

e aceitação, sendo o principal a influenciar a decisão de vacinação dos pais e 

responsáveis como observado no seguinte trecho:  

“Os pais foram questionados sobre quais fatores foram mais 

importantes em seu processo de tomada de decisão (Tabela 1). A 

segurança foi o único fator estatisticamente significativo. Os pais que 

não escolheram ter suas filhas imunizadas responderam que eles 

estavam preocupados com os efeitos colaterais de curto e longo prazo 

da vacina, e sentiam que a vacina não foi testada o suficiente para 

garantir a segurança. Artigos negativos sobre vacina contra HPV em 

revistas científicas e na imprensa popular podem ter contribuído para 

as preocupações dos pais sobre a vacina(...). Em resumo, a 

preocupação com a segurança foi o fator mais influente para tomar a 

decisão de imunizar ou não. O programa pode ser melhorado, dando 

pais mais tempo e melhor informação para tomar uma decisão 

informada. Os pais precisam saber sobre o desenvolvimento de 

vacinas e as rigorosas normas de segurança aplicadas ao 

licenciamento da vacina, o que pode conferir um aumento de confiança 

na segurança. Educação poderia ser conseguido de várias maneiras, 

incluindo uma ampla campanha de educação em saúde pública e 

incentivar os médicos de família para discutir a vacina mais 

profundamente com os seus pacientes”.(Buchan et al. 2011) 

Assim como nos discursos institucionais, este aspecto novamente abordado nos 

artigos científicos, reafirma a importância da real garantia de segurança.  

Assim, considerando a questão da segurança, um aspecto importante são as 

reações adversas. No discurso científico, as reações citadas foram: lipotimia (ou 

síncope) acompanhada por palidez da pele e/ou sudorese, febre, vômitos e 

náuseas, dor e edema no local da injeção, tremores transientes, edema facial, 

erupção cutânea, dores de cabeça, tontura, rubor facial, manchas na pele e 

sonolência (Fregnani et al. 2013). 

Foram observadas diferenças entre o perfil de reações citadas nas publicações 

institucionais e nos artigos científicos, onde para ilustrar tal diferença um quadro 

comparativo foi elaborado, facilitando a observação das reações citadas de 
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acordo com as perspectivas incluídas no estudo, apresentado na discussão 

(Quadro 2, p.51). 

Conflitos de interesse foram encontrados em 36 artigos (Schiller, Castellsagué, 

and Garland 2012; Schmeink et al. 2011; Brisson et al. 2013; Einstein et al. 2011; 

Capri et al. 2011; Demarteau et al. 2012; Liu et al. 2010; Wheeler et al. 2012; 

Konno et al. 2010; Giuliano et al. 2011; Lehtinen et al. 2012; Zhu et al. 2014; 

Castellsagué et al. 2011; Van Kriekinge et al. 2014; Navarro-Illana, Aznar, and 

Díez-Domingo 2014; The FUTURE I/II Study Group 2010; Romanowski et al. 

2011; Demarteau, Van Kriekinge, and Simon 2013; Luna et al. 2013; Kohli et al. 

2012; Lehtinen et al. 2012; Van de Velde et al. 2012; Drolet et al. 2014; Iwasaki 

et al. 2014; Armstrong 2010; Leval et al. 2013; Leroux-Roels et al. 2011; 

Pedersen et al. 2012; Garland 2014; Bogaards et al. 2011; Kim et al. 2010; Hubka 

and Wisner 2011). Tais conflitos sugerem que as conclusões obtidas nessas 

publicações podem não representar a verdade dos resultados encontrados, 

sinalizando uma possível tendenciosidade, condenada de acordo com as 

diretrizes éticas de pesquisa. Os conflitos foram retratados através de 

financiamentos das pesquisas, onde, por exemplo, um artigo teve financiamento 

proveniente do Programa de Estudos Merck Investigator que doou as vacinas 

utilizadas no estudo e US$ 100.000 para os pesquisadores (Kawai et al. 2012; 

Moreira et al. 2006). Também foram observados em alguns artigos a coautoria 

ligada a funcionários da Merck e/ou GlaxoSmithKline (Demarteau et al. 2012; 

Wheeler et al. 2012; Giuliano et al. 2011; Castellsagué et al. 2011; Van Kriekinge 

et al. 2014; The FUTURE I/II Study Group 2010; Schmeink et al. 2011) conforme 

mostram os trechos abaixo:   

“Potenciais conflitos de interesse divulgados: (...) Apoio institucional: 

ensaio da vacina contra o HPV ensaios e estudos epidemiológicos 

patrocinados pela GlaxoSmithKline, Merck e Sanofi Pasteur MSD. 

Ensaios de rastreio e teste HPV parcialmente suportada pela Qiagen. 

Apoio pessoal: subvenções para viajar a reuniões científicas e 

honorários de consultoria são ocasionalmente concedidos pela 

GlaxoSmithKline, Merck, Sanofi Pasteur MSD. SMG: Recebeu 

honorários do conselho consultivo e apoio financeiro da 

Commonwealth Serum Laboratories e GlaxoSmithKline, e taxas de 

palestras e consultoria da Merck & Co. Ela tem apoio financeiro 

recebido através de sua instituição de Merck & Co. e GlaxoSmithKline 
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para fazer ensaios clínicos para câncer de HPV / cervical vacinas.” 

(Schiller, Castellsagué, and Garland 2012) (tradução própria).  

 

“Declaração de conflito de interesse: Dr. Brisson solicitou e recebeu reembolso 

para despesas de viagem da Merck Frosst and GlaxoSmithKline. Dr. Van de 

Velde foi consultado por Sanofi-Aven tis MSD e Merck. Dr. Franco serviu como 

consultor ocasional membro do conselho consultivo da Merck e da 

GlaxoSmithKline. Dr.Kliewer consultou para Frosst Merck e a GlaxoSmithKline 

e recebeu reembolso de despesas de viagem da Merck (...)” (Brisson et al. 

2013) 
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3. Posicionamento do Relato Jornalístico 

As buscas bibliográficas resultaram em 100 reportagens. Após a retirada das 

duplicatas e a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão restaram 61 

reportagens (Figura 5) investigadas sobre a menção direta à campanha nacional 

de vacinação contra o HPV, posicionamento do relato jornalístico, motivos para 

a recomendação da vacina, argumentos relativos à segurança, caracterização 

de reações adversas, e a possíveis conflitos de interesse. 

 

 

Figura 5: Fluxograma de seleção das reportagens sobre a vacinação contra o 
HPV no Brasil resultantes da busca no portal G1 entre março de 2014 e maio de 
2015 

 

O gráfico a seguir representa o número de reportagens incluídas no trabalho por 

mês de publicação (Gráfico 2), elaborado para investigar se em algum período 

houve maior publicação de notícias referentes a campanha nacional de combate 

ao HPV.  
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Gráfico 2: Número de reportagens incluídas no estudo por mês de publicação. 

 

A diferença entre os valores encontrados no gráfico pode ser justificada pelos 

eventos relacionados a campanha nos meses considerados, sendo em março 

de 2014 o primeiro mês da campanha nacional, onde as publicações 

encontradas, de modo geral, divulgavam o início das ações de vacinação. A 

queda nos cinco meses seguintes constitui o tempo entre a primeira e a segunda 

dose. No sexto mês de campanha (setembro), onde ocorreu a aplicação da dose 

de reforço é observado um grande aumento no número de publicações, as quais 

começam a citar com frequência a ocorrência de reações adversas 

possivelmente relacionadas a vacina contra o HPV. O decaimento do número de 

publicações nos meses seguintes pode reforçar uma aparente tendência de que 

os relatos de reações adversas coincidem com a segunda dose da vacina.  

Das 61 reportagens incluídas, 59 mencionam diretamente a campanha nacional 

de vacinação contra o HPV. As 2 reportagens que não mencionaram diretamente 

a campanha foram incluídas porque apresentam informações relevantes ao 

contexto da vacinação. A primeira informa sobre uma alteração da OMS sobre a 

recomendação da vacina contra o HPV, que passa de três doses para duas (Da 

France Presse 2014), a segunda apresenta um estudo que afirma que vacina 

contra o HPV não incentiva o hábito sexual de risco (“Bem Estar - Estudo Diz 

Que Vacina Contra HPV Não Incentiva Hábito Sexual de Risco” 2015). Assim o 

conteúdo destas reportagens sustenta a necessidade de discussão específica 

acerca destas informações, que será desenvolvida ao decorrer deste trabalho.  
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Quanto ao posicionamento do relato jornalístico frente a campanha nas 59 

reportagens, 34 apresentaram discurso de incentivo a vacinação (58%), 8 

apresentaram discurso informativo sobre a campanha (14%) e 17 apresentaram 

características de questionamentos relativos a segurança da vacina (29%) 

conforme representado abaixo (Gráfico 3):  

 

Gráfico 3: Número de reportagens correspondente a cada critério de 
classificação do relato jornalístico 

 

Os motivos para a recomendação da vacina e os argumentos relativos à 

segurança se misturam nas reportagens, contudo foram identificados 

principalmente nos textos com discurso classificado como de incentivo a 

vacinação, construído em geral sobre três pilares.  

O primeiro é o discurso do Ministério da Saúde acerca da segurança, garantindo-

a devido a utilização da vacina em outros países sem efeitos adversos 

considerados graves, onde o MS informa que a vacina é 100% segura e não 

provoca reações (“G1 - Campanha de Vacinação Contra HPV Entra Na Segunda 

Fase Em SC - Notícias Em Santa Catarina” 2015), e garante que a segurança 

da vacina contra o HPV é reforçada pelo Conselho Consultivo Global sobre 

Segurança de Vacinas (“G1 - Meninas Têm Reação Nervosa à Vacina Contra 

HPV Em Escolas de Bauru - Notícias Em Bauru E Marília” 2015).  

O segundo considera a epidemiologia do câncer de colo de útero no país, 

apontando a vacina como forma de prevenção ideal cuja adesão deve ser 

preconizada pelos responsáveis. As 8 reportagens que tiveram o discurso 

classificado como informativo se inserem neste contexto, como ferramenta de 
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divulgação das ações de imunização promovidas pelo governo. Estes 

argumentos podem ser exemplificados pelos trechos abaixo: 

“O pedido da prefeitura da capital do Espírito Santo é para que pais, 

mães e responsáveis das meninas, as levem aos postos de saúde.” 

(“G1 - Meninas de 9 a 11 Anos Serão Vacinadas Contra HPV, No ES - 

Notícias Em Espírito Santo” 2015)  

 

“em todos os locais, os técnicos e enfermeiros vão orientar os pais 

sobre os benefícios da imunização” (“G1 - Segunda Dose Da Vacina 

Contra O HPV é Ofertada Em Postos de Macapá - Notícias Em Amapá” 

2015) 

 

“São Pedro promove, neste sábado (11), um Dia D de vacinação contra 

o HPV. De acordo com a Secretaria de Saúde, o objetivo da campanha 

é imunizar meninas entre 9 e 11 anos.” (“G1 - São Pedro Faz Dia D 

Para Imunizar Meninas de 9 a 11 Anos Contra HPV - Notícias Em 

Piracicaba E Região” 2015) 

O terceiro utiliza o discurso de médicos e/ou gestores acerca do assunto, de 

forma que representem a “opinião de um especialista”, com credibilidade 

suficiente para assegurar a campanha. Os trechos abaixo, novamente, 

demonstram tal argumento:  

 “As adolescentes e os pais precisam entender que a vacina é muito 

importante para prevenir o HPV e ainda o câncer de colo de útero”, 

explicou Elizete. As adolescentes que perderam a vacinação nas 

instituições de ensino devem se dirigir aos postos de saúde onde, o 

medicamento irá permanecer disponível à população.” (“G1 - Cacoal 

Atingiu Apenas 56% Da Meta de Imunização Contra O HPV - Notícias 

Em Rondônia” 2015) 

 

"A vacina que é aplicada no Brasil é a mesma usada em 51 países. 

‘Complete a vacinação porque é assim que você vai ganhar a proteção 

contra esse vírus. Isso é muito importante, a gente pode estar 

mudando a história do câncer do colo de útero no Brasil. Pode ser que 

a gente tenha uma geração praticamente livre do câncer do colo de 

útero no futuro’, afirma o médico Luis Fernando Corrêa.”(“Jornal Hoje 

- Procura Pela Vacina Contra O HPV Diminui Em Relação Ao Ano 

Passado” 2015) 
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Os questionamentos relativos a segurança da vacina encontrados não foram 

descritos de forma clara, aparecendo sempre implícitos e perceptíveis somente 

com a leitura na íntegra do texto e discernimento do sentido total da publicação. 

Assim, algumas reportagens encontradas sobre meninas em Bertioga-SP que 

apresentaram “paralisia nos membros” após receberem a vacina, sugerem o 

questionamento da segurança, onde além de relatar o evento ocorrido com as 

meninas, o apontam como responsável por redução das imunizações 

(“Imunização Contra HPV Despenca Após Relatos de Reações Contra a Vacina 

- Bom Dia Brasil - Catálogo de Vídeos” 2015) (“G1 - Garotas Voltam a PS Após 

Suspeita de Reações à Vacina Contra HPV No Litoral - Notícias Em Santos E 

Região” 2015). Neste contexto de questionamentos, somente uma publicação 

relata que os pais têm a possibilidade de recusa a vacinação. Esta reportagem 

foi inserida nesta classificação pelo sentido geral do texto, que relata a 

suspensão da vacinação na cidade de Pelotas como medida de precaução, e 

por levantar a possibilidade de recusa, diferenciando-se das demais (“G1 - Após 

Reações No RS, Vacinação Contra HPV é Suspensa Em Pelotas - Notícias Em 

Rio Grande Do Sul” 2015). Reportagens que relatam investigações das reações 

(“G1 - GDF Investiga Reação Alérgica Em Menina Após Vacina Contra HPV - 

Notícias Em Distrito Federal” 2015), baixa procura justificada por medo (“G1 - 

Medo de Reação Causa Baixa Procura Por Vacina Contra HPV No Acre - 

Notícias Em Acre” 2015), e hospitalização de jovens vacinadas (“G1 - Jovens 

Com Suspeita de Reação a Vacina Voltam a Ser Hospitalizadas - Notícias Em 

Santos E Região” 2015; “G1 - Dez Garotas Têm Reação à Vacina Contra O HPV 

E São Hospitalizadas - Notícias Em Santos E Região” 2015; “G1 - Garotas 

Voltam a PS Após Suspeita de Reações à Vacina Contra HPV No Litoral - 

Notícias Em Santos E Região” 2015; “G1 - Jovem Que Teve Suspeita de Reação 

à Vacina Do HPV é Internada Novamente - Notícias Em Santos E Região” 2015) 

também foram inseridas no contexto de questionamento da segurança.  

Reações adversas foram citadas em 34 reportagens, sendo: reação no local da 

aplicação (dor, rubor, calor e/ou edema), convulsões, desmaios, dores de 

cabeça, dores no corpo, dores musculares, hipersensibilidade (reações 

alérgicas), tremores, febre, mal-estar, tontura, “caroços”, náuseas, falta de 

sensibilidade nas mãos, falta de sensibilidade nas pernas (“Bom Dia Brasil - 

Casos de Internação Após Vacinação Contra HPV Assustam Mães E Jovens” 
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2015) e dificuldades para respirar. Mais uma vez foram observadas diferenças 

no perfil de reações adversas encontradas nas publicações analisadas, portanto 

o quadro a seguir foi elaborado para facilitar a identificação dessas diferenças.  

O quadro a seguir foi elaborado com o objetivo de identificar e caracterizar os 

casos relatados nas reportagens, permitindo que se tenha noção da ocorrência 

dos eventos informados no país.  

Quadro 1: Descrição da reação, local, número de meninas afetadas e data da 

reportagem por casos de reações adversas a vacina contra o HPV encontrados 

nos relatos jornalísticos.  

O MS ressalta ainda que a ocorrência de desmaios durante a vacinação contra 

HPV não está relacionada à vacina especificamente, mas sim ao processo de 

vacinação, que pode acontecer com a aplicação de qualquer produto injetável. 

(“G1 - Meninas Têm Reação Nervosa à Vacina Contra HPV Em Escolas de 

Casos de reações adversas a vacina contra o HPV citados nas reportagens  

Estado Cidade Reações Nº de 

meninas 

Data da 

Publicação 

Rio Grande 

do Sul 

Porto Alegre Convulsões uma hora após a 

primeira dose da vacina 

5 27/03/2014 

Rio Grande 

do Sul 

Veranópolis Convulsões 1 27/03/2014 

Rio de 

Janeiro 

Resende Dor, rubor e calor local, dor de 

cabeça, perda do movimento do 

braço 

1 05/04/2014 

 

Espírito 

Santo 

Viana Dor de cabeça, desmaios 11 20/03/2014 

São Paulo Bertioga Tremores, tontura, febre e dor de 

cabeça; perda de sensibilidade nas 

pernas 

11 05/09/2014 

 

São Paulo São Carlos Tontura, perda dos movimentos dos 

membros inferiores 

1 19/09/2014 

Distrito 

Federal 

Brasília Dificuldades para caminhar 1 08/04/2015 

  Total de Casos = 31   

Fonte: Elaboração Própria 
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Bauru - Notícias Em Bauru E Marília” 2015). E por fim, a falta de estrutura para 

lidar com as meninas que tiveram reações mais graves, como convulsões, 

durante a vacinação realizada nas escolas é um problema relatado por pais e 

responsáveis nas reportagens (“G1 - Meninas Passam Mal Após Vacina Contra 

HPV Em Viana, ES - Notícias Em Espírito Santo” 2015) 
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DISCUSSÃO 

Para exposição mais clara dos aspectos a serem discutidos, optou-se por 

realizar esta análise segundo as categorias de análise estabelecidas no método 

do estudo.  

Menção direta a campanha nacional de combate ao HPV 

Esta categoria foi considerada nas publicações institucionais e nas reportagens 

com o objetivo de avaliar a incidência e a qualidade da informação acerca da 

campanha disponível. Esta análise possibilitou comprovar a hipótese já pensada 

no início do trabalho de que a informação acerca da vacina é limitada e que para 

se obter acesso é necessário “ir atrás da informação”, como por exemplo, através 

da busca na página institucional do MS como realizado neste trabalho. Uma 

campanha com a estimativa de atingir 80% das adolescentes da América do Sul 

(Pan American Health Organization, n.d.) deveria ter todas as informações 

referentes a segurança, eficácia, efeitos adversos e características da vacina, 

como, por exemplo, o nível de proteção conferida e a duração da imunidade 

adquirida após o término das doses; muito bem divulgadas e explícitas, sem a 

possibilidade de deixar lacunas de conhecimento que ocasionem dúvidas na 

sociedade.  

Além disso, informação acerca de medidas de saúde e educação em saúde são 

ferramentas capazes de inúmeras melhorias no campo da prevenção (Fight 

against Cancer: Strategies That Prevent, Cure and Care 2007), visto que a 

população poderia se tornar negligente em alguns aspectos relacionados a 

prevenção justamente pela inadequação da informação em muitos países (The 

FUTURE I/II Study Group 2010).  

Nos textos do MS onde a divulgação de informação foi realizada condena-se a 

forma como foi conduzida, visto que o objetivo dos textos era incentivar a adesão 

com o objetivo de alcançar metas, sem a preocupação que tal adesão fosse 

realizada de forma consciente pela população, podendo avaliar por conta própria 

se a intervenção era realmente necessária para suas filhas.  

 

Motivos para a recomendação da vacina 

Os motivos para a recomendação da vacina foram considerados nas três 

perspectivas e possuem como consenso a análise epidemiológica do câncer de 
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colo de útero com incidência muito alta em todo o mundo. Em todas as 

perspectivas coloca-se a redução da incidência através da cobertura vacinal 

como uma necessidade a nível mundial. Além disso a característica de atribuir a 

recomendação a instituições internacionais de saúde também é um consenso 

entre as perspectivas, podendo ser assim expresso para gerar um contexto de 

credibilidade, dificultando a contestação de sua eficácia e/ou segurança.   

Outro ponto comum entre os discursos institucional e científico, apesar de não 

se tratar diretamente de uma recomendação, é a questão do financiamento das 

vacinas por organizações de apoio a imunização como a GAVI Alliance. Como 

esta organização, especificamente, é formada por organizações públicas e 

privadas, levanta-se a dúvida se tal financiamento teve realmente o propósito de 

proporcionar acesso e prevenção ou se podem conflitos de interesse não 

explícitos. 

As diferenças entre esses discursos, são vistas quando os artigos científicos 

trazem o conceito de proteção cruzada já concreto (Waters 2012; Limberger et 

al. 2012; Brisson et al. 2013; Capri et al. 2011; Anne Szarewski,1,† S. Rachel 

Skinner,2,3 Suzanne M. Garland,4,5,6,7 Barbara Romanowski,8 Tino F. 

Schwarz,9 Dan Apter,10 et al., n.d.), afirmando que a proteção existe, o que não 

é visto nas demais publicações. Através desse conceito de proteção cruzada o 

pressuposto de uma vacina nonavalente (Drolet et al. 2014; Van de Velde et al. 

2012) como perspectiva futura só aparece nos artigos científicos, indicando que 

nenhuma instituição de saúde considera essa possibilidade até então.  

   

Argumentos relativos à segurança 

Os argumentos relativos a segurança considerados nas três perspectivas, 

indicam somente que os testes já realizados não apresentaram reações graves 

ou duradouras (World Health Organization 2013b; Zardo et al. 2014; Schiller, 

Castellsagué, and Garland 2012). Contudo o conceito de gravidade não 

considera reações de impacto social como síncopes e tremores, citados nos três 

tipos de textos analisados (World Health Organization 2008; Azad 2010; “G1 - 

Apenas 55% Das Meninas Vacinadas Em SC Contra O HPV Fizeram a 2a Dose 

- Notícias Em Santa Catarina” 2015, 55) e, mesmo que a reação seja passageira 

ainda causa receio (“G1 - Medo de Reação Causa Baixa Procura Por Vacina 
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Contra HPV No Acre - Notícias Em Acre” 2015; Cármen Guaresemin e Tatiana 

Pronin 2015), como visto em textos nas publicações institucionais, artigos e 

reportagens que retratam fatores que afetam a intenção dos pais e responsáveis 

de vacinar suas filhas e apontam que a segurança é o principal fator de influência 

(Buchan et al. 2011; “G1 - Menos de 30% Das Adolescentes Foram Imunizadas 

Contra HPV No Acre - Notícias Em Acre” 2015, 30; World Health Organization 

2013c). Analisando o modo como as reações são classificadas, percebe-se que 

a gravidade e a durabilidade não são suficientes para classificar adequadamente 

as reações apresentadas, visto que se trata de uma campanha de vacinação 

onde a opinião pública afeta diretamente a credibilidade e a adesão.   

Deve-se ainda considerar que os testes já realizados não consideravam um 

número tão grande de meninas (Fregnani et al. 2013), ou, então foram 

conduzidos em outros países (World Health Organization 2013b). Este fato 

demonstra a necessidade, já apontada em artigos científicos (Quintão et al. 

2014), de que estudos sejam constantemente renovados, visto que podem surgir 

novos eventos adversos ainda não previstos e que, com a implantação da vacina 

em países de dimensões continentais, como o Brasil, características regionais 

também poderiam ocasionar novos casos. Corrobora-se, assim, o 

acompanhamento que consiste na vigilância pós vacinação.  

 

Caracterização de reações adversas 

Diferenças encontradas no perfil de reações adversas citadas nas publicações 

foram compiladas no Quadro 2. Assim, é possível observar que dos 26 tipos de 

reações adversas citadas, existem somente 7 tipos de reações comuns nas três 

perspectivas consideradas, 8 tipos citados somente nos artigos científicos e, 8 

tipos somente nas reportagens jornalísticas. Essas diferenças no perfil de 

reações, indicam que o posicionamento da OMS, com discurso que assegura 

que não foram encontradas reações adversas graves, pode não ser 

completamente adequado, considerando principalmente as reações 

apresentadas pelos artigos científicos. Por outro lado, o perfil de reações 

encontrado poderia excluir a hipótese de que a mídia estaria “criando” eventos 

sem fundamento relacionados a vacina, onde o MS se pronunciava atribuindo as 

reações ao psicológico e ao medo das meninas vacinadas, deve ser  (“G1 - 
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Meninas Têm Reação Nervosa à Vacina Contra HPV Em Escolas de Bauru - 

Notícias Em Bauru E Marília” 2015).  

Quadro 2: Reações adversas citadas nas publicações por perspectiva  

Reações Adversas Citadas nos Textos deste Estudo 

Tipo de Reação Publicações 

Institucionais 

Artigos 

Científicos 

Reportagens 

Anafilaxia  X  

Convulsões   X 

Dificuldades para respirar   X 

Doença do neurônio motor  X  

Doenças autoimunes  X  

Dores de cabeça X X X 

Dores no corpo   X 

Edema facial X X  

Erupções cutâneas/“Caroços”/Manchas na 

pele 

X X X 

Eventos tromboembólicos venosos  X  

Falta de sensibilidade nas mãos   X 

Falta de sensibilidade nas pernas   X 

Febre X X X 

Hipersensibilidade (reações alérgicas)   X 

Mal-estar   X 

Mielite transversa  X  

Morte  X  

Náuseas X X X 

Pancreatite  X  

Reação no local de aplicação: dor, rubor, 

calor e/ou edema. 

X X X 

Rubor facial X X  

Síncope X X X 
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Reações Adversas Citadas nos Textos deste Estudo 

Tipo de Reação Publicações 

Institucionais 

Artigos 

Científicos 

Reportagens 

Síndrome de Guillain Barre  X  

Sonolência X X  

Tontura   X 

Tremores X X X 

Fonte: elaboração própria 

 

Conflitos de interesse 

Os conflitos de interesse observados só foram encontrados de maneira explícita 

nos artigos científicos e estavam presentes, principalmente, nos estudos de 

análise econômica. Este achado pode sugerir uma influência nos resultados para 

favorecer a introdução da vacina nos sistemas de saúde, visto que a implantação 

de qualquer medida de saúde atualmente não ocorre sem a avaliação econômica 

(Pan American Health Organization 2007a) que, se positiva, pode favorecer 

muito as indústrias, principais responsáveis pelo financiamento desses estudos. 

 

Bioética  

Através da análise dos resultados encontrados, foi possível estabelecer a 

discussão bioética considerando características da campanha de vacinação 

contra o HPV citadas nas publicações.  

O consentimento para a vacinação é citado somente em duas reportagens, como 

pode ser observado no trecho a seguir:  

“Para receber a imunização, basta apresentar o cartão de vacinação, 

caderneta do adolescente ou documento de identificação. Caso os pais 

ou responsáveis não concordem com a vacinação da adolescente, eles 

devem assinar o “Termo de Recusa de Vacinação contra HPV”, 

distribuído pelas escolas antes da vacinação. ” (“G1 - Lote Que Causou 

Reações Representa 1/3 Das Vacinas Contra HPV No RS - Notícias Em Rio 

Grande Do Sul” 2015) (“G1 - Ministério Fará Investigação ‘Rigorosa’ de 

Reações à Vacina Anti-HPV No RS - Notícias Em Rio Grande Do Sul” 2015) 
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Do ponto de vista ético é necessário que o conhecimento público acerca da 

vacina seja suficiente para que qualquer escolha relacionada a vacinação possa 

de fato ser conduzida através do consentimento prévio, livre e esclarecido do 

indivíduo envolvido, baseado em informação verdadeira e adequada como 

consta na declaração universal sobre bioética e direitos humanos (UNESCO 

2005). Ao analisar o Termo de Recusa de Vacinação contra HPV (Anexo 1) é 

necessário salientar o seguinte trecho:  

“Estou ciente de que, ao não enviar esse Termo, devidamente 

preenchido e assinado, à escola até o dia ___/___/___, os profissionais 

de saúde que farão a vacinação na escola poderão administrar a 

vacina em minha filha. ”  

Este trecho designa uma estratégia de adesão que proporciona a vacinação das 

adolescentes sem o consentimento dos responsáveis. Ademais, o termo se limita 

a citar algumas reações adversas possíveis e a informar que são necessárias 

três doses da vacina para garantir a proteção contra o câncer do colo do útero. 

Sendo assim, as informações contidas no documento não são suficientes para 

um esclarecimento adequado. Além disso, com o envio do termo não existe a 

garantia de que os responsáveis estão realmente informados sobre a vacina. 

Ademais, o “não retorno” do termo assinado não caracteriza consentimento dos 

pais e responsáveis sobre a vacinação, podendo ser somente resultado de o 

termo não ter sido apresentado pela adolescente à família ou ainda da 

incapacidade do responsável a assinar por quaisquer motivos. 

Este cenário pode caracterizar desrespeito ao princípio bioético da Autonomia e 

Responsabilidade Individual também presente na declaração universal sobre 

bioética e direitos humanos (UNESCO 2005) que diz que:  

“Deve ser respeitada a autonomia dos indivíduos para tomar decisões, 

quando possam ser responsáveis por essas decisões e respeitem a 

autonomia dos demais. Devem ser tomadas medidas especiais para 

proteger direitos e interesses dos indivíduos não capazes de exercer 

autonomia.”(UNESCO 2005) 

Assim, existe a garantia do direito de decisão sobre questões relacionadas a 

própria saúde, que neste caso cabe aos pais e responsáveis já que se tratam de 

crianças e adolescentes.   

Ainda com relação ao Termo de Recusa de Vacinação contra HPV, um outro 

trecho requer atenção:  
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“Desmaios podem acontecer após a aplicação de qualquer vacina, 

especialmente em adolescentes e adultos jovens, portanto, as 

adolescentes devem ser vacinadas sentadas e não realizar atividade 

física por, pelo menos, 15 minutos após a administração da 

vacina.”(Ministério da Saúde 2014) 

Embora, os desmaios possam ser considerados uma reação leve ou moderada 

pela OMS e pelo MS (World Health Organization 2008; “G1 - Meninas Têm 

Reação Nervosa à Vacina Contra HPV Em Escolas de Bauru - Notícias Em 

Bauru E Marília” 2015), como demonstrado pelos relatos jornalísticos trata-se de 

um agravo que, culturalmente, não é bem aceito e ocasiona receio e 

questionamentos a sociedade, que apesar do hábito já consolidado de adesão 

ao calendário vacinal e a campanhas de imunização, nunca se deparou no 

período recente, até então, com uma vacina que pudesse causar qualquer tipo 

de reação adversa diferente de febre, dor ou vermelhidão no local por exemplo. 

Essas questões acabam levando a questionamento como se seria realmente 

apropriado, do ponto de vista ético, vacinar meninas na escola sabendo que 

podem acontecer desmaios após a aplicação da vacina.  

Além dos desmaios, foram relatados casos de meninas que tiveram reações 

como convulsões nas escolas, sem acesso a atendimento adequado visto que 

os agentes de saúde responsáveis pela imunização não estavam preparados 

para o cuidado nesses casos (“G1 - Garota de 12 Anos Que Teve Suposta 

Reação à Vacina Contra HPV Tem Alta - Notícias Em São Carlos E Região” 

2015; “G1 - Meninas Passam Mal Após Vacina Contra HPV Em Viana, ES - 

Notícias Em Espírito Santo” 2015). Assim, se já eram esperados episódios de 

desmaios, e o Termo de Recusa de Vacinação contra HPV no trecho 

anteriormente citado comprova tal expectativa, como justificar o despreparo para 

o atendimento das reações apresentadas nas escolas? Utilizar a escola com o 

objetivo de alcançar mais rapidamente uma meta de vacinação sem proporcionar 

estrutura e recursos humanos adequados que garantam a segurança das 

meninas, não condiz com uma postura ética com a população por parte do MS, 

que, muitas vezes, justifica que a ocorrência de reações adversas em algumas 

meninas é algo necessário para um bem maior, que seria a prevenção dos 

agravos ocasionados pelo vírus em toda a população. Porém esse discurso 

confronta diretamente o princípio bioético da Dignidade Humana e Direitos 
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Humanos que diz que “Os interesses e o bem-estar do indivíduo devem ter 

prioridade sobre o interesse exclusivo da ciência ou da sociedade”(UNESCO 

2005). Além disso, o contexto de vacinação que não garante acesso ao cuidado 

específico na ocorrência de efeito adverso está em desacordo com outro 

princípio bioética Responsabilidade Social e Saúde onde deve-se garantir o 

acesso a cuidados de saúde de qualidade, quando necessário (UNESCO 2005). 

Ainda há que se considerar que conduzir uma vacinação somente de meninas 

no ambiente escolar, com a presença dos meninos nas turmas e da faixa etária 

dessas crianças e adolescentes, pode gerar associações equivocadas 

relacionadas ao gênero feminino e a disseminação do vírus, e/ou 

susceptibilidade maior das meninas a doenças.  

Foram relatadas nos três tipos de textos pesquisados o receio de que uma vacina 

relacionada a um vírus sexualmente transmissível fosse capaz de produzir um 

comportamento sexual de risco nas adolescentes. Existe um estudo que afirma 

que esta preocupação pode ser descartada (“Bem Estar - Estudo Diz Que Vacina 

Contra HPV Não Incentiva Hábito Sexual de Risco” 2015), contudo é necessário 

que um trabalho informativo seja realizado de forma adequada para garantir que 

tal mudança comportamental realmente não ocorra. Pois existe ainda a 

possibilidade que o pensamento equivocado de “estar imune” leve a negligência 

de outras estratégias preventivas contra o câncer por parte dessas meninas no 

futuro.  

Ademais, este trabalho educativo nas escolas também deve considerar o que foi 

dito acima sobre a diferença de gênero, devendo ser trabalhado o que é a 

doença, suas formas de transmissão e os motivos de só as meninas estarem 

sendo vacinadas. Essas medidas poderiam reduzir o potencial de associação 

equivocada do gênero feminino e disseminação da doença.  
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CONCLUSÃO  

Através da análise dos resultados obtidos é possível afirmar que o principal 

motivo para a recomendação da vacina é a alta incidência de câncer de colo de 

útero em todo o mundo. Os argumentos relativos a segurança podem ser 

definidos como limitados pois consideram somente a ausência de eventos 

adversos graves e/ou duradouros, sem considerar que efeitos não classificados 

nesses dois parâmetros possuem grande impacto social negativo e deveriam ser 

abordados de maneira diferenciada. O perfil de reações adversas citadas difere 

entre as perspectivas consideradas. Os artigos científicos trazem efeitos novos, 

não vistos nas demais publicações, onde essas diferenças indicam que o 

posicionamento da OMS, com discurso que assegura que não foram 

encontradas reações adversas graves, pode não ser completamente adequado. 

Por outro lado, o perfil de reações encontrado poderia excluir a hipótese de que 

a mídia estaria “criando” eventos sem fundamento relacionados a vacina. A 

campanha de combate ao HPV no Brasil foi estruturada com base em dados 

epidemiológicos e estudos econômicos que conferem respaldo da OPAS e da 

OMS, também atribuído a segurança, eficácia e a estratégia escolhida para a 

vacinação. Entretanto problemas na estrutura da campanha que infringem 

principalmente o princípio bioético da Autonomia e Responsabilidade Individual, 

comprometem a qualidade desta ação de saúde pública. 

É importante citar algumas limitações relacionadas a esse estudo. A primeira, 

relaciona-se à página do MS que, independente do termo de busca, resultam no 

máximo em 50 resultados, sendo assim, caso o termo escolhido para a busca 

resultasse em um número maior que esse, os demais ficaram fora desta revisão. 

De maneira semelhante, o portal G1 não mostra o número total de resultados da 

busca, sendo assim, foi observado que as buscas até a página 9 resultaram em 

reportagens sobre o HPV. A partir da página 10 todos os resultados eram sobre 

outras vacinas e/ou estavam fora do período determinado para a busca, portanto 

foram considerados 100 resultados como o total. No entanto, este nosso 

entendimento pode ter causado algum viés na nossa busca referente a relatos 

jornalísticos. A terceira limitação refere-se a algumas publicações institucionais 

que não apresentam data de publicação, e foram consequentemente 

descartadas mesmo com conteúdo relevante ao tema proposto. Finalmente, a 
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última limitação é derivada do fato que a seleção e extração dos dados, foram 

classificadas somente por uma pessoa, podendo ter ocasionado um viés de 

interpretação do discurso. 

Este estudo evidenciou algumas lacunas do conhecimento científico, tal como a 

ausência de informações acerca da durabilidade da imunidade conferida pela 

vacina contra o HPV. Ademais, em alguns artigos incluídos nos resultados, 

sugere-se que as reações adversas mais sérias ocorrem após a aplicação da 

segunda dose da vacina. Nas reportagens a mesma correlação foi observada. 

Assim, seria necessário dar continuidade ao acompanhamento das reportagens 

neste segundo ano da campanha, a fim de observar se a tendência de aumento 

dos relatos de reações após a segunda dose da vacina foi mantida. Contudo, 

utilizar reportagens como referência dos acontecimentos ligados a campanha de 

vacinação, apesar de não ser a estratégia de acompanhamento ideal foi utilizada 

pela ausência de informações oficiais do MS. É importante ressaltar que, como 

a campanha é de responsabilidade do MS, um acompanhamento de cada escola 

onde as meninas recebem a vacina deveria estar sendo realizado desde o início 

da campanha, ofertando assim, tanto a população, quanto a pesquisadores e 

profissionais de saúde, informações atualizadas de qualquer agravo ocorrido.  

A vacinação contra o HPV no Brasil, se alcançadas todas as metas, será 

responsável por imunizar 80% das adolescentes da América do Sul (Pan 

American Health Organization, n.d.), isso demonstra a relevância desta medida 

e ressalta como é importante o debate acerca das decisões em saúde que 

afetam uma parte vulnerável da população, visto que a vacina é direcionada para 

crianças e adolescentes. Portanto, com o presente trabalho ressalta-se a 

necessidade de informação de qualidade e credibilidade para a população 

acerca dos serviços de saúde, evidencia-se a importância de estratégias 

eficazes de educação em saúde na prevenção de doenças, enfatiza-se a 

necessidade da vigilância durante e pós vacinação para que as expectativas 

frente a determinados agravos sejam reais, considerando não somente estudos 

de outros países, mas o contexto local; e, por fim, buscou-se disseminar a 

importância do conhecimento da bioética para que a população seja capaz de 

adquirir percepção diferenciada acerca das medidas as quais são submetidos, 

não somente no âmbito da saúde, mas do cotidiano como um todo.   
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ANEXOS 

1. Termo de Recusa da Vacina HPV do MS 

 

  



73 

 

2. Lista dos telejornais mais citados na Pesquisa Brasileira de Mídia   
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3. Lista dos Sites, Blogs e Redes Sociais Mais Citados como Fonte de 

Informação na Pesquisa Brasileira de Mídia 

 

 

 

 



75 

 

APÊNDICES 

1. Planilha de Extração dos Discursos Institucionais  

 

Campos da 

Planilha de 

Extração 

Justificativa 

Número, título, 

autor e data de 

publicação  

O campo número refere-se ao nome do arquivo da 

publicação salva, o que possibilitou localizar mais 

facilmente a publicação em meio aos arquivos em 

“pdf” dos resultados salvos. Já os campos título, autor 

e data da publicação foi utilizada para a identificação 

da publicação, assim como permitiu identificar os 

artigos em duplicatas e aplicação por data de 

publicação, as publicações fora do período proposto 

para busca também foram identificadas e excluídas. 

Menção direta 

a campanha 

de vacinação 

do HPV 

Possibilita conhecer o que vem sido publicado acerca 

desta medida e mensurar o quanto tem sido divulgado 

a respeito. 

Inclusão (sim 

ou não), e 

justificativa 

para a não 

inclusão 

Ao classificar as publicações por resposta ao campo 

inclusão, as publicações incluídas eram “agrupadas” e 

a observação dos trechos selecionados nestas 

publicações tornou-se mais fácil; ao classificar o 

campo de justificativa para a não inclusão foi possível 

calcular o número de publicações excluídas por cada 

critério para a elaboração do fluxograma de seleção. 

Motivos para a 

recomendação 

da vacina:  

Fornecem informação sobre o que fundamenta o forte 

incentivo a adesão a vacinação estabelecido pelo MS.   



76 

 

Campos da 

Planilha de 

Extração 

Justificativa 

Argumentos 

relativos à 

segurança  

Campo reservado para obter informação necessária 

para a resposta de algumas perguntas do trabalho. 

Cita reação 

adversa? (sim 

ou não), e se 

sim, quais e 

qual a 

frequência:  

Possibilitou que fosse calculado o número de 

publicações que citava reações, assim como forneceu 

informação sobre o tipo de reações citadas. A 

caracterização de reações adversas também foi 

considerada porque antes da determinação das 

perspectivas a serem pesquisadas já havia sido 

notado que existiam relatos envolvendo reações que 

precisavam ser investigados e confrontados com o 

posicionamento das instituições responsáveis pela 

vacina. 

Observações  Campo elaborado para incluir informações sobre 

conflitos de interesses ou quaisquer informações 

incomuns que pudessem ser encontradas e/ou 

demandam atenção. Os conflitos de interesses foram 

considerados porque ao se tratar de uma discussão 

bioética, um fator capaz de influenciar 

inadequadamente o parecer acerca de algo (Rios and 

Moraes 2013) não pode deixar de ser investigado. 
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2. Planilha da estratégia de seleção do termo de busca para o discurso científico  
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3. Teste dos termos para busca bibliográfica por Artigos Científicos  
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4. Planilha de Extração dos Artigos Científicos  
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5. Planilha de Extração das Reportagens  

 

 


